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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 54-A/2001
de 17 de Outubro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea b) da Constituição, o seguinte:

É ratificada a Carta Social Europeia Revista, aberta
à assinatura dos Estados-Membros do Conselho da
Europa em Estrasburgo, em 3 de Maio de 1996, e assi-
nada pela República Portuguesa nessa data, aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 64-A/2001, em 21 de Setembro.

A República Portuguesa declara o seguinte:

a) A República Portuguesa não aplica o artigo 2.o,
parágrafo 6.o, aos contratos cuja duração não
exceda um mês ou aos que prevejam um período
normal de trabalho semanal não superior a oito
horas, bem como aos que tenham carácter oca-
sional e ou particular;

b) A vinculação ao artigo 6.o não afecta, no que
respeita ao parágrafo 4.o, a proibição do lock
out, estabelecida no n.o 4 do artigo 57.o da
Constituição.

Assinado em 16 de Outubro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 17 de Outubro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 64-A/2001

Aprova, para ratificação, a Carta Social Europeia Revista, aberta
à assinatura dos Estados-Membros do Conselho da Europa em
Estrasburgo, em 3 de Maio de 1996, e assinada pela República
Portuguesa nessa data.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, para ratificação, a Carta Social
Europeia Revista, aberta à assinatura dos Estados mem-
bros do Conselho da Europa em Estrasburgo, em 3 de
Maio de 1996, e assinada pela República Portuguesa
nessa data, cujo texto original em língua francesa e res-
pectiva tradução em língua portuguesa seguem em
anexo.

A República Portuguesa declara o seguinte:
a) A República Portuguesa não aplica o artigo 2.o,

parágrafo 6.o, aos contratos cuja duração não exceda
um mês ou aos que prevejam um período normal de
trabalho semanal não superior a oito horas, bem como
aos que tenham carácter ocasional e ou particular.

b) A vinculação ao artigo 6.o não afecta, no que res-
peita ao parágrafo 4.o, a proibição do lock out, esta-
belecida no n.o 4 do artigo 57.o da Constituição.

Aprovada em 21 de Setembro de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

CHARTE SOCIALE EUROPÉENNE (RÉVISÉE)
Préambule

Les gouvernements signataires, membres du Conseil
de l’Europe,

Considérant que le but du Conseil de l’Europe est
de réaliser une union plus étroite entre ses mem-
bres afin de sauvegarder et de promouvoir les
idéaux et les principes qui sont leur patrimoine
commun et de favoriser leur progrès économique
et social, notamment par la défense et le déve-
loppement des droits de l’homme et des libertés
fondamentales;

Considérant qu’aux termes de la Convention de
sauvegarde des Droits de l’Homme et des Liber-
tés fondamentales, signée à Rome le 4 novembre
1950, et de ses Protocoles, les Etats membres
du Conseil de l’Europe sont convenus d’assurer
à leurs populations les droits civils et politiques
et les libertés spécifiés dans ces instruments;

Considérant que, par la Charte sociale européenne
ouverte à la signature à Turin le 18 octobre 1961
et ses Protocoles, les Etats membres du Conseil
de l’Europe sont convenus d’assurer à leurs
populations les droits sociaux spécifiés dans ces
instruments afin d’améliorer leur niveau de vie
et de promouvoir leur bien-être;

Rappelant que la Conférence ministérielle sur les
droits de l’homme, tenue à Rome le 5 novembre
1990, a souligné la nécessité, d’une part, de pré-
server le caractère indivisible de tous les droits
de l’homme, qu’ils soient civils, politiques, éco-
nomiques, sociaux ou culturels et, d’autre part,
de donner à la Charte sociale européenne une
nouvelle impulsion;

Résolus, comme décidé lors de la Conférence
ministérielle réunie à Turin les 21 et 22 octobre
1991, de mettre à jour et d’adapter le contenu
matériel de la Charte, afin de tenir compte en
particulier des changements sociaux fondamen-
taux intervenus depuis son adoption;

Reconnaissant l’utilité d’inscrire dans une Charte
révisée, destinée à se substituer progressivement
à la Charte sociale européenne, les droits garan-
tis par la Charte tels qu’amendés, les droits
garantis par le Protocole additionnel de 1988 et
d’ajouter de nouveaux droits;

sont convenus de ce qui suit:

PARTIE I

Les Parties reconnaissent comme objectif d’une poli-
tique qu’elles poursuivront par tous les moyens utiles,
sur les plans national et international, la réalisation de
conditions propres, à assurer l’exercice effectif des droits
et principes suivants:

1) Toute personne doit avoir la possibilité de
gagner sa vie par un travail librement entrepris;

2) Tous les travailleurs ont droit à des conditions
de travail équitables;

3) Tous les travailleurs ont droit à la sécurité et
à l’hygiène dans le travail;

4) Tous les travailleurs ont droit à une rémuné-
ration équitable leur assurant, ainsi qu’à leurs
familles, un niveau de vie satisfaisant;


